
ATA DE REGISTRO DE ERSAS

A PREFEITURA DE IGUATU/CE, por intermédio da Secret de Educação, pessoa jurídica de direito
público interno, com sede na Rua Quinze de novembro, ne 606, Centro, lguatu - Ce, CEP 63.500-01L,

inscrita no CNPJ/MF sob o ne. L4.790.822/0001--28, neste ato, representada pelo(a) senhor(a) Natália
Bastos Ferreira Tavares, Secretária de Educaçâo do Município de lguatu/CE, inscrita no CPF/MF sob o

ns.649.6\1.883-68 e portadora da cédula de identidade ns.99029127210, expedida pâto ÓnCÃO

EMISSOR/UF, daqui por diante denominada de ÓRCÃO GERENCIADOR DA ATA e, do outro lado, a

empresa JMV Santana Comercial LTDA, com sede na Rua Jose Vieira Barbosa, Ne: 27, Bairro: Vila

Coqueiros, CEP: 63.502-680, Cidade: lguatu Estado: Ceará, inscrita no CNPJ/MF sob o ne.

1,2.565.60010001-86, neste ato, representada pelo senhor José Marcilton Vitoriano Santana
(Proprietário), inscrito no CPF/MF sob o ne. 623.***.**'|-00 e poftador da cédula de identidade ns.

2002029007469, expedida pelo SSPDC CE, daqui por diante denominada de BENEFICIÁn|O OA atR,
considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônlca, tombada sob

o ne. PREGÃO ELETRÔN|CO Ne. PEISRP- 2026.O4.L7.01-PM|/DIVERSAS, para registro de preços,

RESOLVEM registrar os preÇos da empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a

classificação porela alcançada e nas quantidades cotadas, atendendo as condiçôes previstas no edital
do pregão supra e, ainda, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei ne. 14.1-33, de

01,10412071. e suas alterações, que institui e regulamenta no âmbito das Administrações Públicas

diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos [\4unicípios a

licitação, na modalidade pregão, na forma eletrônica, para a aquisição de bens e a contratação de
serviços comuns, prevista no aft.6e, inciso XLI do diploma legal acima citado; pelo Decreto Municipal
ns. 018, de 31.103/2023, que regu lamenta a Lei ne. t4.L33, de O1./Oa/2021, q ue dispõe sobre licitações
e contratos administrativos, no âmbito do municÍpio de lguatulCE e dá outras providências; pela

lnstrução Normativa SEGES/ME ne.73, de 3O/O9/2O22, que dispõe sobre a licitação pelo critério de
julgamento por //menor preço" ou "maior desconto", na forma eletrônica, para a contratação de bens,

serviços e obras, no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional; pelo

Decreto ne 17.462, de 3U0312023, que regulamenta os art. 82 a art. 85 da Lei ne. 1,4.133, de
07/0412021,, para disporsobre o sistema de registro de preços para a contratação de bens e serviços,
no âmbito da Administração Pública Federal, onde, considerando ausência de regulamentação própria
do municÍpio acerca do tema, serão aplicados os regulamentos editados pela União indicados acima,
conforme autorização legal constante no art. 187, caput, da Lei ns. 74.L33, deO1./0a12021 e, ainda,
em conformidade com as disposições a seguir:
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1.1. O órgão responsável pela condução do conjunto de procedimentos para registro de preços e pelo
gerenciamento da ata de registro de preços decorrente desse pregão, será a Prefeitura de lguatu/CE,
através da Secretaria Municipal da Educação, conforme competência estabelecida pelo inciso lX do
arl. 7e do Decreto ns. !!.462, de 3L/03 /2023;
1,.2 - Serão participantes os seguintes órgãos que compõem a estrutura administrativa do Poder
Executivo Municipal:
1.2.1, - Secretaria Municipal de Assistência Social, Direitos Humanos e Cidadania;
7.2.2 - Secretaria Municipal de Governo;
1.2.3 - Secretaria da Fazenda Municipal;
1.2.4 - Gabinete do Prefeito;
1,.2.5 - Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano;
7.2.6 - Secretaria Municipal do Meio Ambiente;
1,.2.7 - Secretaria Municipal do Desenvolvimento Agrário;
1.2.8 - Procuradoria Geraldo Município;
1.2.9 - Secretaria Municipalde Trânsito e Transporte;
L.2.lO - Secretaria de Segurança Pública Municipal;
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1..2.1L - Secretaria lVlunicipal de infraestrutura;
L2.12 - Secretaria Municipal do Esporte;
1.2.L3- Secretaria Municipal de Cultura e Turismo;
1,.2.L4 - Secretaria Municipalde Saúde

I.2.15 - Controladoria Geral do Município de lguatu
1,.2.1,6 - Secretaria Municipal do Direito da Pessoa com Deficiênci
L.2.71 - Secretaria Municipal de Proteção Animal

2.7. A ata tem por objeto o registro de preços para futura e eventual aquisição de material de

expediente destinado a atender as necessidades das Diversas Unidades Administrativas (Secretarias)

do município de lguatu-CE, conforme especificações constantes no termo de referência, anexo ldo
edital, parte integrante deste instrumento independente de transcrição.

3.1. Os preços registrados, as especificações do objeto e as demais condições ofertadas na(s)
proposta(s) são as que seguem, conforme planilha abaixo:

GRUPO DE ITENS 05

VALOR TOTAL REGISTRADO; RS 88.449,20 (oitenta e oito mil quatrocentos e quarenta e nove reais e

vinte centavos).

4.1. Considerando a necessidade de conclusão célere do procedimento e, considerando que o órgão
promotor é o único interessado, ou seja, a demanda tem interesse limitado à própria entidade, a

publicação, pelo prazo mínimo de 08 (oito) dias úteis, de realização de procedimento público auxiliar
de lntenção de Registro de Preços (lRP) para possibilitar a participação de outros órgãos ou outras
entidades da Administração Pública Municipal na ata de registro de preços foi dispensada, com
fundamento no art. 86, §1" da lei federal n" L4.L33/2AZL.

1
PILHA ALCALINA TAMANHO AA - 1,5VOLTS CARTELA COM 02

UNIDADES.
CART 1805 R$ 7,90 Rs 14.2s9,s0

2 CART 1910 Rs 12,s0 R5 24 639,00
PILHA PALITO AAA ALCALINA, 1,5 VOLTS. CARTELA COM 04

UNIDADES, COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO OO PROOUTO E MARCA

DO FABRICANTE

3 LANTERNA ELETRICA RECARREGAVEL COM 5 LEDS, UND 734 Rs 64,es Rs 1s.198,30

4 BATERIA CR 2032 3W UND 622 R$ s,ss R$ 3 7oo,9o

J BATERIA 9V NAO RECARREGAVET. UND 872 R$ 28,2s R5 23.221,s0

6

PILHA GRANDE, FORMATO CII.íIIIORICO, EMBALAGEM Og PRPETÃO

cov prÁslco DE pRorEÇÃo, coM tDENTIFTcAÇÃo Do pRoDUTo,

MARCA Do FABRTcANTEM DATA or rRaRtcnçÃo E pRAZo DE

VALIDADE, EMBALAGEM COM 02 UNIDADES.

CART 250 Rs u,7o Rs 4.42s,00

R$ 12,02 R5 3.00s,007

PILHA MÉDIA, FORMATO CI|.ÍruORICO, EMBALAGEM DE PAPEúO

coM PLÁSICO DE PROTEÇÃO, COM tDENrFrCnçÃO OO PRODUTO,

MARCA DO FABRICANTE, DATA DE TABRICAÇAO E PRAZO DE

VALIDADE, EMBALAGEM COM 02 UNIDADES,

CART 250

V



s - Do REGTSTRO DE PREçOS

5 1. As especiÍicidades da licitação e de seu obj des máximas de cada item que
poderá ser adquirida pela Administração, estão no Termo de Referência,
convertido em Anexo I do Edital e dele fazendo parte i nte e complementar
5.2. Não será permitido ser cotada quantidade inferiores as quantidades estabelecidas no Edital para

cada um dos itens que compõem os grupos de itens para registro.
5.3. Não haverá a possibilidade de preços diferentes para nenhum dos itens que compõem os grupos
de itens para registro, haja vista que o objeto do certame não se enquadra nas hipóteses das alíneas
tta" àttd" do inciso llldo caput do art. 82 da Lei ne. 14.133, de01,/0412021,.

subsequente à data da devida divulgação da ata nos meios legais, podendo ser prorrogado por igual
período, inclusive com a renovação do quantitativo inicialmente registrado em caso de prorrogação
de vigêncla da ata de registro de preços, conforme entendimento segmentado em parecer da

Advocacia Geral da União1, mediante autorizado formalmente da autoridade competente, e caso

sejam preenchidos os requisitos abaixo enumerados de forma simultânea:
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1 aDvocacrn-cERAL DA uNrÁo cooRDENAÇAo-GERAL JURtDtcA DE AeutstÇoES pARECER N" oo4s3/2o24lccAe/sccp/cGU/AGU
"Consulta a respeito da possibilidade de renovaçáo do quantitativo inicialmente registÍado em caso de prorrogaçáo de vigência da ala de registro
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8.L.L. Fornecimento reg

8.1.2. Não aplicação de

a vigência da ata de registro de preços;

pecuniária por três vezes ou mais;

8.1-.3. Manutenção do nistração nas condições da ata;

8.1.4. Que seja comprovado os preços vantajosos constantes na ata;

8.1.5. Que haja previsão expressa no editale na ata de registro de preços;

8.1.6. Que o tema tenha sido tratado no planejamento da contratação;

8.1.7. Que a prorrogação da ata de registro de preços ocorra dentro do prazo de sua vigência;

8.1..8. Concordância expressa da CONTRATADA pela prorrogação.

8.2. Os contratos decorrentes da ata de registro de preços terão suas vigências por L2 (doze) meses,

contados de sua assinatura, por serem considerados de natureza essencial e contínua, com

fundamento no art.36, do decreto federal n" L1,.462, de 31 de março de7023, observado o disposto

no art. 105 da lei federal ns 14.133, de 01 de abril de 2021.

9.1. Fica vedado efetuaracréscimos nos quantitativos estabelecidos na ata de registro de preços.

10.1.'Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, nas seguintes

s ituações:
10.1.1. para restabelecero equilíbrio econômico-financeiro inicialda ata em caso de força maior, caso

fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências

incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a

repartição ob.jetiva de risco estabelecida na ata;
LO.1'Z. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; ou

10.1.3. na hipótese de previsão no editalde cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços

registrados.

11.L. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, por motivo
superveniente, o órgão ou a entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução

do preço registrado.
11.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será

liberado do compromisso assumldo quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades

administrativas.
1,1.1,.2. Na hipótese prevista no su bitem (11. L.1-), o gerenciador convoca rá os fornecedores do cadastro
de reserva, na ordem de classificação, para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, verificar se aceitam
reduzir seus preços aos valores de mercado.
11.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos previstos na ata, e adotará as medidas cabÍveis
para a obtenção de contratação mais vantajosa.
11,.L.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o órgão ou a entidade gerenciadora comunicará
aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços,
para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração
contratual, observado o disposto no art. L24 da Lei ns. 1.4.133, de OLl0a/2OZt.
l-1.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não
poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao

depreços Fixaçáodainterpretaçâodoart 84,daLei n'14 13312021 (NLLC),edosarts 22e23 cloDecretono 11462,de 2023 Conclusáopela
possibilidade de renovação do quantitalivo inicialmente registrado em caso de proffogaÇáo de vigência dâ âta de registro de preÇos
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gerenciador a alteração do preço registra
impossibilite de cumprir o compromisso.
11,.2.1. Para fins do disposto no item (L7.2), o nhará,
alteração, a documentação comprobatória ou a pla custos que
preço registrado em relação às condiçôes inicialmente pactuadas.

71.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou pela entidade gerenciadora e o fornecedor deverá
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do

disposto na ata, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei ne. 14.133, de 0L/Oa/2021,, e

na legislação aplicável.
1,t.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do disposto no subitem
(1,1..2.2), o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação,
para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, verificarse aceitam manterseus preços registrados, observado
o disposto no § 3e do art. 18 do Decreto ne. 11.462 , de 3t/03/2023.
7L.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do disposto na ata, e adotará as medidas

cabíveis para a obtenção da contratação mais vanta.;osa.

17.2.5. Na hipotese de comprovação do disposto no item (11.2) e no subitem (11,.2.1l1, o órgão ou a

entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados
pelo mercado.

17.2.6. O órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para

que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. L24da Lei ns. L4.133,

de 0Lloal202L.

1,2.L. O registro do fornecedor será cancelado pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, quando o

fornecedor:
1,2.1.1. descumprir as condições da ata de registro de preços sem motivo justificado;

L2.7.2. não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela

Administração sem justificativa razoável;
L2.L.3. não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no § 2e do art. 27 do Decreto ne.

11.462, de 3L103/2023; ou

72.1,.4. sofrer sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 155 da Lei ns. 14.133, de OL/0412027.
12.2. Na hipótese prevista no subitem (I2.1 4), caso a penalidade aplicada ao fornecedor não

ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá,

mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas novas

contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

12.3. O cancelamento do registro nas hipóteses previstas no item (12.L) será formalizado por despacho

do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.
12.4, Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora
poderá convocar os llcitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação,
para, no prazo de 05 (cinco) dias útels, se manifestarem no sentido de aceitar ou não assinar a ata de
registro de preços.

L2.5. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada
ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente
comprovadas e justificadas:

72.5.1. por razão de interesse público;
1,2.5.2. a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
L2.5.3, se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no § 3e do art. 26 e no § 4e do
arl.27 do Decreto ne.7t.462, de3L/O3/2O23 e previstas na ata.
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13.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços
poderão ser remane.iadas pelo órgão ou pela entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades
participantes e não participantes do registro de preços.

1,3.2. O remanejamento de que trata o item (13.1) somente será feito:
L3.2.1. de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

13.2.2. de órgão ou entidade parlicipante para órgão ou entidade não participante.
13.3. O órgão ou a entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar
será considerado participante para fins do remanejamento de que trata o item (13.1).

13.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou de entidade participante para órgão ou entidade
não participante, serão observados os limites para as adesões previstos na ata.

L3.5. Para fins do disposto no item (13.1), competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o

remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela

entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer reduç{o
dos quantitativos informados.
13.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades de Estados, do Distrito Federal ou
de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do
remanejamento dos itens.

14.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual,
distrital e municipal que não participaram do procedimento poderão aderirà ata de registro de preços

na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:
l-4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável
desabastecimento ou de descontinuidade de serviço público;
1,4.7,2. demonstração da compatibilidade dos valores registrados com os valores praticados pelo

mercado, na forma prevista no art. 23 da Lei ne. 14.133, deO1^/04/202I; e
1,4.7.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.
14.2. A autorização do órgão ou da entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da

adesão pelo fornecedor.
14.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou a entidade não participante
efetivará a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência

da ata.
L4.4. O prazo previsto no item (14.3) poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação
do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que

respeitado o limitetemporal de vigência da ata de registro de preços.

14.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante,
na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado,
observados os requisitos previstos na ata.

15.1. Serão observadas as seguintes regras de controle para a adesão à ata de registro de preços de
que trata a cláusula 14:

15.1.1. as aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a

cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de

registro de preços para o órgão ou a entidade gerenciadora e para os órgãos ou as entidades
participantes; e

13. DO REMANEJAMENTO NA ATA



15.L.2. o quantitativo decorrente das a r, na totalidade, ao dobro do
quantitativo de cada item registrado na at s para o órgão ou a entidade
gerenciadora e os órgãos ou as entidades partic ndentemente do número de órgãos ou
entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços.

16.1. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela

entidade interessada por meio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa,

autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o disposto no art.95 da Lei ne 14.133,
de 2O2L

16.1.1. Os instrumentos de que trata o item (16.1-) serão assinados no prazo de validade da ata de

registro de preços.

L6.1,.2. Os contratos decorrentes da futura ata de registro de preços terão suas vigências por L2 (doze)

meses, contados de sua assinatura, por serem considerados de natureza essencial e contínua, com

fundamento no art.36, do decretofederal n" L'J..462, de 31de março de2023, observado o disposto
no art. 105 da lei federal ne 14.133, de 01- de abril de 2021.

18.1. A presente ata de registro de preços reger-se-á pelostermos da Lei nq. 14.133, de01104/202Le
suas alterações posteriores e pelo Decreto n9.11.462, de3U03/2O23, que regulamenta os art.82 a

art. 86 da Lei ne. L4.133, de 0L/O4/202t, para dispor sobre o sistema de registro de preços para a

contratação de bens e serviços, no âmbito da Administração Pública Federal, o qualserá aplicado pelo

município de lguatu/CE, conforme autorização legalconstante no art. 187, caput, da Lei ne. 14.133, de

Otl04/2O21, as quais tambem serão utilizadas para elucidação dos casos por ventura omissos neste

instru mento.

19.1. Caso a formalização da contratação se dê por meio de emissão de nota de empenho de despesa,

autorização de compra ou outro instrumento hábil que não seja o instrumento contratual, conforme
o disposto no art. 95 da Lei ns 14.133, de 2021, deverão ser observadas as condições gerais da

prestação dos serviços, tais como: prazos para execução, as obrigações da Administração e do

fornecedor beneficiário, penalidades e demais condições do ajuste, que encontram-se definidas na

minuta do contrato, convertida em Anexo lll do edital do processo administrativo de licitação que

decorreu a presente Ata de Registro de Preços, e dela faz parte, independente de transcrição, e as

partes se vincularão aos seus temos na constância da execução do objeto da presente ata;

19.2. Este documento poderá ser assinado por meio de assinatura digital, sendo dispensada a

assinatura de testemunhas quando sua integridade for conferida por provedor de assinatura, com
fulcro no arl.784, §4e, da leifederal nq 13.105, de L6 de março de 2015 - Código de Processo Civil; e

art. 91, §3s da leifederal 14.133/2021.

19.3. Fica eleito o foro da Comarca do Município de lguatu, Estado do Ceará, para dirimir toda e

qualquercontrovérsia oriunda da presente Ata de Registro de Preços, que não possa ser resolvida pela

via administrativa, renunciando-se, desde já. a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
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Para firmeza e validade do
depois de lida e achada em

Natália Bastos Ferreira Tavares
Secretária Municipal de Educação

Portaria n" 02312025
ORGÃO GERENCIADOR
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s partes.
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